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CONTRAPROPOSTA – ACORDO COLETIVO DE TRABALHO 2026/2027 

A IGUÁ SERGIPE S.A., pessoa jurídica de direito privado, sediada na Rua Euclides 
Gois, nº 1220 - Coroa do Meio, Aracaju/SE, inscrita no CNPJ sob o nº 
58.070.452/0001-20, neste ato representada por seus Diretores infrafirmados; e o 
SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DA PURIFICAÇÃO E 
DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA E EM SERVIÇOS DE ESGOTOS DO ESTADO DE 
SERGIPE – SINDISAN, pessoa jurídica de direito privado, sediada na Rua Marechal 
Deodoro, nº 1024, Aracaju/SE, neste ato representado por seu Presidente, celebram o 
presente ACORDO COLETIVO DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho 
previstas nas cláusulas seguintes:  

CLÁUSULA PRIMEIRA – VIGÊNCIA E DATA-BASE 

As partes fixam a vigência do presente Acordo Coletivo de Trabalho no período de 01º 
de maio de 2026 a 30 de abril de 2027 e a data-base da categoria em 01º de maio.  

CLÁUSULA SEGUNDA – PISO SALARIAL / SALÁRIO NORMATIVO 

O piso salarial da categoria profissional, a partir de 1º de maio de 2026, será 
estabelecido em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), representando o valor 
mínimo garantido a qualquer empregado abrangido pelo presente instrumento, 
independentemente da função. 

 Parágrafo Único – O piso salarial será reajustado anualmente na data-base, pelo 
mesmo índice negociado pelas partes para o reajuste salarial geral. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REAJUSTE SALARIAL 

Os empregados admitidos até 30 de abril de 2026 farão jus a reajuste salarial composto 
pelo índice do INPC acumulado nos últimos 12 (doze) meses, apurado pelo IBGE, 
acrescido de 2% (dois por cento) a título de ganho real, incidindo sobre o salário-base. 

 Parágrafo 1º – O pagamento retroagirá à data-base, e as diferenças serão quitadas 
juntamente com os salários do mês subsequente à assinatura do Acordo, sem 
ônus adicional. 

 Parágrafo 2º – O percentual de reajuste não será aplicado de forma cumulativa 
aos empregados que percebam salário correspondente ao piso da categoria. 

CLÁUSULA QUARTA – DO ADIANTAMENTO SALARIAL E ENTREGA DOS 
HOLERITES 
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O empregador concederá adiantamento quinzenal de 40% (quarenta por cento) do 
salário-base do empregado entre o 15º (décimo quinto) e o 20º (vigésimo) dia de cada 
mês, e realizará o pagamento dos salários (saldos) do 1º (primeiro) ao 5º (quinto) dia útil 
do mês seguinte, salvo em casos de força maior. 

 Parágrafo 1º – Na ocorrência de falha ou erro na folha de pagamento, 
adiantamento de salários, 13º (décimo terceiro) salário, férias, PLR, etc., o 
empregador efetuará imediatamente a devida correção e providenciará o 
ressarcimento mediante a comunicação do ocorrido. 

 Parágrafo 2º – O empregador fornecerá comprovante de pagamento a seus 
empregados com identificação e constando, discriminadamente, a natureza e o 
valor das importâncias pagas, descontos efetuados e o valor do FGTS e da 
contribuição previdenciária. 

 Parágrafo 3º – O empregador depositará todos os salários na véspera de feriados, 
sábados e domingos, quando o dia do pagamento coincidir com estes dias. 

 Parágrafo 4º – O empregador disponibilizará o holerite de férias com 48 
(quarenta e oito) horas de antecedência ao início do gozo das mesmas. 

 Parágrafo 5º – O empregador garantirá que todos os depósitos e reflexos de 
natureza salarial serão detalhadamente discriminados em holerite, conforme a 
legislação. 

 Parágrafo 6º – O 13º Salário será pago em duas parcelas, a primeira até 30/11 e a 
segunda até 20/12. 

CLÁUSULA QUINTA – PROGRAMA DE PARTICIPAÇÃO NOS RESULTADOS 

As partes negociarão a concessão do programa de participação nos lucros e/ou 
resultados a ser celebrado por meio de acordo específico, observando o disposto na Lei 
nº 10.101/2000, de acordo com o plano de metas e resultados proposto pela empresa. 

CLÁUSULA SEXTA – HORAS EXTRAS 

As horas extras trabalhadas de segunda-feira a sábado serão remuneradas com o 
adicional de 50% (cinquenta por cento); as trabalhadas aos domingos, feriados e dias já 
compensados serão remuneradas com o adicional de 100% (cem por cento). 

 Parágrafo 1º – Dias de folga do empregado: adicional de 100% (cem por cento), 
garantindo-se o pagamento mínimo de 2 (duas) horas. 

 Parágrafo 2º – Para os empregados que trabalham nas escalas de 12x36, 24x72 e 
6x2, será obedecida a Súmula nº 444 do TST. 

 Parágrafo 3º – Tendo em vista as peculiaridades e a essencialidade das atividades 
da empresa, a prorrogação da jornada de trabalho poderá ser ajustada em até 4 
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(quatro) horas extras diárias para todas as atividades, observadas as normas de 
saúde e segurança no trabalho, nos termos do art. 611-A, XIII da CLT. 

CLÁUSULA SÉTIMA – ADICIONAL DE SOBREAVISO 

A todo empregado que ficar formalmente de sobreaviso nos períodos fora de sua jornada 
normal de trabalho, será assegurado o pagamento do adicional de sobreaviso equivalente 
a 1/3 (um terço) de sua hora normal, em relação ao respectivo nível salarial. 

 Parágrafo Único – Considera-se em sobreaviso o empregado que, portando 
dispositivo de comunicação, permaneça aguardando chamado fora do local de 
trabalho. Cada escala de sobreaviso será de, no máximo, 24 (vinte e quatro) 
horas. 

CLÁUSULA OITAVA – VALE-REFEIÇÃO / AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO 

A empresa concederá mensalmente a todos os seus empregados o Auxílio-Alimentação 
no valor de R$ 1.300,00 (um mil e trezentos reais), depositado em cartão de benefícios, 
a partir de 1º de maio de 2026. 

 Parágrafo 1º – Flexibilidade de utilização: o valor poderá ser utilizado pelo(a) 
empregado(a), a seu critério, na modalidade de vale-refeição, vale-alimentação 
ou ambas, conforme sua conveniência, sem exigência de proporcionalidade entre 
as modalidades. O(a) empregado(a) comunicará sua opção ao setor de Recursos 
Humanos, podendo alterá-la a cada período definido pela empresa. 

 Parágrafo 2º – Manutenção do benefício: o benefício será mantido durante as 
férias, licença-maternidade e licença-paternidade. Nos dias de falta injustificada, 
será realizado o desconto proporcional ao número de dias não trabalhados, 
lançado no mês subsequente ao fechamento do ponto. 

 Parágrafo 3º – Bonificação de aniversário: no mês do aniversário do(a) 
empregado(a), a empresa creditará uma parcela extra equivalente a 50% 
(cinquenta por cento) do valor mensal do benefício, na modalidade de 
preferência do(a) empregado(a). 

 Parágrafo 4º – Natureza jurídica: o benefício possui natureza exclusivamente 
indenizatória, nos termos da Portaria MTP nº 671/2021, não se incorporando ao 
salário para quaisquer fins. O(a) empregado(a) contribuirá com 5% (cinco por 
cento) sobre o valor total creditado. 

CLÁUSULA NONA – ASSISTÊNCIA MÉDICA 

A empresa manterá Plano de Assistência Médica coletivo a todos os seus empregados, 
com as seguintes condições: 
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• A mensalidade do plano para o titular será integralmente subsidiada pela empresa, 
ficando o(a) empregado(a) isento(a) de desconto de mensalidade; 

• Os descontos relativos à coparticipação pelo uso dos serviços, nos termos da Política de 
Benefícios, permanecem de responsabilidade do(a) empregado(a); 

• Para inclusão de dependentes, a empresa subsidiará no mínimo 40% (quarenta por 
cento) do valor da mensalidade por dependente, sendo o saldo restante descontado em 
folha. 
Parágrafo 1º – A assistência médica poderá ser suspensa nos casos de concessão de 
aposentadoria por invalidez definitiva pelo INSS. 
Parágrafo 2º – Fica o empregador autorizado a descontar, após o retorno do empregado 
às atividades, as parcelas correspondentes à coparticipação durante o afastamento, 
limitadas a 10% (dez por cento) do salário mensal por parcela. 

CLÁUSULA DÉCIMA – ASSISTÊNCIA ODONTOLÓGICA 

O(a) empregado(a) poderá aderir ao plano de assistência odontológica, conforme a 
Política de Benefícios da empresa, com desconto em folha dos valores não subsidiados 
pela Iguá Sergipe. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SEGURO DE VIDA EM GRUPO 

O empregador oferecerá um plano de seguro de vida em grupo aos seus empregados, 
cobrindo acidentes pessoais, invalidez permanente e morte natural e acidental, o qual 
poderá ser subsidiado pelo empregador, total ou parcialmente. 

 Parágrafo Único – O(a) empregado(a) poderá aderir ao seguro de vida em grupo, 
conforme a Política de Benefícios da empresa, com desconto em folha dos 
valores não subsidiados pela Iguá Sergipe. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – JORNADA DE TRABALHO 

A jornada de trabalho será de 44 (quarenta e quatro) horas semanais e 220 (duzentas e 
vinte) horas mensais. 

 Parágrafo 1º – É facultado ao empregador adotar para todos os setores da 
empresa a jornada de trabalho em regime de escala de 12x36, 24x72, 12x12x60 e 
6x2, dentre outras, sem redução de salário, já estando incluído neste horário o 
período de refeição de 1 (uma) hora. 

 Parágrafo 2º – O horário de trabalho mediante as escalas acima já consagra a 
compensação dos dias de repouso, não sendo devida ao empregado a dobra em 
virtude do trabalho nos domingos, dias santos e feriados. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – BANCO DE HORAS 
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O excesso de jornada de um dia de trabalho poderá ser acumulado para ser 
posteriormente compensado pela redução total ou parcial da jornada de trabalho em 
outro dia. 

 Parágrafo 1º – Pela redução de jornada de trabalho ocorrida em um dia, haverá a 
correspondente compensação. 

 Parágrafo 2º – O sistema de crédito/débito será apurado no período de 12 (doze) 
meses. 

 Parágrafo 3º – No caso de haver crédito de horas do empregado ao final do 
período de 12 (doze) meses, o empregador se obriga a quitar, de imediato, as 
horas trabalhadas e creditadas com o adicional de 50% (cinquenta por cento); no 
caso de haver débitos de horas do empregado e não ocorrendo a compensação no 
prazo previsto, as horas não compensadas poderão ser descontadas, observados 
os limites legais. 

 Parágrafo 4º – Os acréscimos ou reduções da jornada de trabalho serão 
administrados através do sistema “crédito/débito” e contabilizados em nome de 
cada empregado, obedecendo às seguintes condições: 

o Para as horas trabalhadas em dias úteis, cada hora será contabilizada 
como uma hora como direito a receber; 

o Para as horas trabalhadas em feriados ou domingos, cada hora será 
contabilizada como duas horas como direito a receber; 

o Para as horas trabalhadas em dias úteis no horário noturno, das 22h00 às 
5h00, cada hora será contabilizada como uma hora mais 20% (vinte por 
cento) referente ao adicional noturno como direito a receber; 

o Para as horas trabalhadas em feriados e domingos no horário noturno, das 
22h00 às 5h00, cada hora será contabilizada como duas horas, mais o 
adicional noturno de 20% (vinte por cento). 

o Nas jornadas abaixo de 44h (quarenta e quatro horas) semanais, a 
diferença entre 44h e a jornada efetiva será debitada no Banco de Horas 
do empregado para posterior reposição, que ocorrerá a critério do 
empregador, feita na proporção de hora por hora, sem que isto implique 
em pagamento de horas extras, sempre respeitadas as condições fixadas 
neste instrumento. 

 Parágrafo 5º – Atrasos e faltas injustificadas não poderão ser contabilizadas, 
sendo descontadas normalmente em folha de pagamento. 

 Parágrafo 6º – A ausência injustificada do empregado, previamente comunicado 
da reposição de hora reduzida, será considerada falta para todos os fins. 

 Parágrafo 7º – Os minutos trabalhados além do limite diário, bem como os 
minutos faltantes ao limite diário ou semanal, respeitarão o disposto no art. 58, § 
1° da CLT. 

 Parágrafo 8º – O empregado dispensado pela empresa, com ou sem justa causa, 
ou que pedir demissão, receberá o saldo positivo do banco de horas não 
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compensado como horas extras, acrescidas do adicional previsto neste Acordo 
Coletivo de Trabalho, tanto para a jornada de dia útil como para dia de domingo, 
feriado ou dia já compensado, com remuneração na data da rescisão. 

 Parágrafo 9º – Ocorrendo a dispensa do empregado pelo empregador ou pedido 
de demissão formulado pelo empregado durante a vigência do Banco de Horas 
em que o trabalhador seja devedor de horas de trabalho, será procedido o 
desconto das horas devidas na proporção de hora por hora. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – TRABALHO CONTÍNUO – DISPENSA 
NOTURNA 

Os empregados que, por necessidade do serviço no expediente normal, tenham de 
permanecer trabalhando após a meia-noite, exceto os atuantes em jornada de turno, terão 
assegurado o intervalo interjornada de 11 (onze) horas, de modo que o horário de início 
da jornada no dia seguinte observe o referido interregno. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – TROCA DE TURNO 

A empresa concorda que os empregados em escala de revezamento poderão efetuar 
troca de turno para tratar de assuntos pessoais, desde que haja identidade de cargos e 
prévio entendimento com o(a) gestor(a) imediato(a), observada a legislação vigente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – COMPENSAÇÃO DE HORAS / DIAS PONTES 
(FERIADOS) 

O empregador poderá compensar, inclusive no sistema de banco de horas, os dias pontes 
de feriados, dias especiais como as segundas e terças-feiras carnavalescas e a Quarta-
Feira de Cinzas, ou quaisquer outros dias de interesse dos trabalhadores. 

 Parágrafo 1º – Quando o feriado coincidir com sábado já compensado, a empresa 
poderá alternativamente: 

o Reduzir a jornada de trabalho, subtraindo o período de tempo relativo à 
compensação; 

o Pagar o excedente como horas extraordinárias, nos termos deste acordo; 
o Incluir essas horas no sistema de compensação de dias pontes; 
o Incluir em Banco de Horas acordado com o sindicato, caso houver. 

 Parágrafo 2º – A empresa comunicará aos empregados, com 15 (quinze) dias de 
antecedência do feriado, a alternativa que será adotada. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – REGISTRO ELETRÔNICO DE PONTO 

É facultada à empresa, e desde já expressamente autorizado por este instrumento 
coletivo, a adoção do sistema de registro eletrônico de ponto alternativo, entre estes, 
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mas não se limitando, ao ponto por aplicativo, constante da Portaria MTP nº 671, de 8 
de novembro de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – LICENÇA-PATERNIDADE ESTENDIDA 

A empresa manterá, nos termos da Lei nº 11.770/2008 (Programa Empresa Cidadã), a 
prorrogação da licença-paternidade por 15 (quinze) dias corridos, contados do término 
dos 5 (cinco) dias previstos no art. 7º, XIX, da CF/88, totalizando 20 (vinte) dias. 

 Parágrafo Único – Os mesmos critérios se aplicarão ao empregado que adotar 
filho(a) de até 1 (um) ano de idade. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – AUXÍLIO-EDUCAÇÃO, CRECHE E PRÉ-ESCOLA 

A empresa reembolsará mensalmente o(a) empregado(a) pelas despesas educacionais 
comprovadas com seus dependentes, nos seguintes termos: 

 Parágrafo 1º – Abrangência: o benefício abrange todas as fases educacionais dos 
dependentes do(a) empregado(a), desde a educação infantil (creche e pré-escola, 
a partir do nascimento) até o ensino médio completo, não havendo limite de 
idade desde que o dependente esteja regularmente matriculado. São elegíveis as 
despesas com mensalidades de creches, jardins de infância, pré-escolas, escolas 
de ensino fundamental e ensino médio, incluindo atividades esportivas e de 
idiomas ofertadas pela mesma instituição de ensino. 

 Parágrafo 2º – Teto do reembolso: o reembolso mensal será de 100% (cem por 
cento) das despesas comprovadas, limitado ao valor máximo de R$ 1.700,00 (um 
mil e setecentos reais) por empregado, independentemente do número de 
dependentes. O limite é global por empregado, cabendo a este decidir como 
distribuir o benefício entre seus dependentes. 

 Parágrafo 3º – Comprovação: o reembolso será pago mediante apresentação 
mensal dos comprovantes de pagamento ao setor de Recursos Humanos, até o 
dia 10 do mês posterior ao pagamento. O benefício possui natureza 
exclusivamente indenizatória, não se incorporando ao salário para quaisquer fins. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – AUXÍLIO PARA FILHOS COM DEFICIÊNCIA E DANT 

A empresa concederá auxílio reembolsável mensal de até R$ 800,00 (oitocentos reais) 
ao(à) empregado(a) que possua dependente com deficiência física, mental, intelectual ou 
sensorial de caráter permanente, ou portador(a) de DANT (Doenças e Agravos Não 
Transmissíveis), mediante laudo médico que indique o CID. 

 Parágrafo 1º – São elegíveis as seguintes condições, entre outras a serem 
avaladas pelo Serviço Social da empresa: Síndrome de Down, Paralisia Cerebral, 
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Autismo (TEA), TDAH, Fibrose Cística, Doenças Degenerativas, Más-
formações Congênitas. 

 Parágrafo 2º – O benefício é concedido a um único responsável por dependente, 
mediante apresentação mensal de comprovante de despesas. 

 Parágrafo 3º – A empresa, observada a viabilidade operacional, envidará 
esforços para reduzir a jornada em 50% (cinquenta por cento) do(a) 
empregado(a) que possua filho com deficiência sob seus cuidados exclusivos, 
sem redução de salário, conforme a legislação aplicável. 

 Parágrafo 4º – O benefício possui natureza exclusivamente indenizatória, não se 
incorporando ao salário. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 

O exercício de atividades em condições insalubres assegura ao(à) empregado(a) o 
adicional nos percentuais de 40% (grau máximo), 20% (grau médio) e 10% (grau 
mínimo) sobre o salário mínimo legal aplicável. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – ADICIONAL DE PERICULOSIDADE 

O trabalho em condições de periculosidade assegura ao(à) empregado(a) o adicional de 
30% (trinta por cento) sobre o salário-base, sem acréscimos de gratificações ou 
participações nos lucros. 

 Parágrafo Único – O(a) empregado(a) poderá optar pelo adicional de 
insalubridade quando este lhe for mais vantajoso. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – LICENÇA-MATERNIDADE ESTENDIDA E 
LICENÇA-ADOÇÃO 

A empresa manterá, nos termos da Lei nº 11.770/2008 (Programa Empresa Cidadã), a 
prorrogação da licença-maternidade por 60 (sessenta) dias, contados do término dos 120 
(cento e vinte) dias previstos no art. 7º, XVIII, da CF/88, totalizando 180 (cento e 
oitenta) dias. 

 Parágrafo 1º – Os mesmos 180 (cento e oitenta) dias serão aplicados às 
empregadas que adotarem filhos de até 1 (um) ano de idade. 

 Parágrafo 2º – A empregada gestante ou lactante, quando exposta a atividades 
insalubres ou perigosas, será automaticamente remanejada para atividade 
compatível, sem prejuízo salarial. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA E 
UNIFORMES 
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A empresa fornecerá aos empregados todos os equipamentos necessários à sua 
segurança, conforme previsto na legislação vigente (normas regulamentadoras). 

 Parágrafo 1º – Os empregados obrigam-se a usar regularmente o EPI de acordo 
com o preceituado na legislação vigente e treinamento recebido do empregador, 
bem como a zelar por sua conservação, respondendo por danos causados pelo 
mau uso. Quando da dispensa do obreiro, fica o mesmo obrigado a restituir à 
empresa os E.P.I.s em seu poder, nas condições em que se encontrarem, sob 
pena de ressarcir o custo dos mesmos. 

 Parágrafo 2º – Constitui ato faltoso a recusa injustificada do empregado ao 
cumprimento do disposto no parágrafo anterior. 

 Parágrafo 3º – O empregador fica obrigado a fornecer, gratuitamente, 2 (dois) ou 
mais uniformes aos seus empregados, conforme as normas protetivas de saúde e 
segurança. 

 Parágrafo 4º – Os empregados obrigam-se a usar regularmente o uniforme de 
acordo com as normas da empresa. Somente poderão receber outro após 6 (seis) 
meses ou 1 (um) ano, zelando por sua conservação, salvo exceções devidamente 
justificadas. Quando da dispensa do obreiro, fica o mesmo obrigado a restituir à 
empresa os uniformes em seu poder, nas condições em que se encontrarem, sob 
pena de ressarcir o custo dos mesmos. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – ATESTADOS MÉDICOS E 
ODONTOLÓGICOS 

A empresa reconhecerá os atestados médicos e odontológicos emitidos por profissionais 
devidamente credenciados em seus respectivos conselhos de classe (CRM/CRO) para 
justificar ausências de até 15 (quinze) dias. O(a) empregado(a) terá 2 (dois) dias úteis 
para a apresentação, devendo o documento conter o CID (salvo oposição legal do 
paciente). 

 Parágrafo 1º – O atestado deverá ser enviado pelo sistema "Meu SOC" ou outro 
meio digital oficial que venha a substituí-lo. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – COIBIÇÃO DE PRÁTICAS 
DISCRIMINATÓRIAS / ASSÉDIO 

A empresa compromete-se a desenvolver campanhas de conscientização sobre Assédio 
Moral, Assédio Sexual e discriminação de sexo, raça, etnia, religião e ideologia política, 
mantendo canal de denúncia ativo e sigiloso via setor de Compliance. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – LIBERAÇÃO DE DIRIGENTE SINDICAL E 
FREQUÊNCIA LIVRE 
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Ficará dispensado do trabalho e com direito à remuneração o empregado eleito como 
dirigente sindical para participação em reuniões do SINDISAN, mediante a 
comunicação prévia de 2 (dois) dias à empresa. 

 Parágrafo 1º – A participação em Congressos, Cursos, Feiras, Simpósios, 
Seminários, etc., permite a dispensa do empregado com a garantia da 
remuneração, desde que realizada com moderação. O empregado dirigente 
sindical poderá se ausentar no máximo por 3 (três) dias a cada 2 (dois) meses, 
devendo comunicar a empresa com 5 (cinco) dias de antecedência e apresentar 
comprovante de participação nos 5 (cinco) dias posteriores ao seu retorno. 

 Parágrafo 2º – Nos termos do Precedente Normativo nº 83 do TST, assegura-se a 
frequência livre dos dirigentes sindicais para participarem de assembleias e 
reuniões sindicais, devidamente convocadas e comprovadas, sem ônus para o 
empregador. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – ASSEMBLEIAS NO LOCAL DE TRABALHO 

O empregador permitirá a realização de até 4 (quatro) assembleias por ano nas suas 
próprias dependências ou em espaço cedido para tal finalidade, mediante prévia 
comunicação por escrito do Sindicato com antecedência mínima de 10 (dez) dias. 

 Parágrafo 1º – As assembleias ocorrerão em horário que não comprometa a 
continuidade dos serviços essenciais de saneamento prestados pelo empregador, 
observadas as escalas de revezamento e as obrigações de continuidade dos 
serviços públicos delegados. 

 Parágrafo 2º – O Sindicato indicará, na comunicação prévia, a pauta da 
assembleia, o horário pretendido e a estimativa de duração, cabendo ao 
empregador definir, em conjunto com o Sindicato, o local e o horário específico 
que melhor atendam ao disposto no Parágrafo 1º. 

 Parágrafo 3º – Fica vedada a liberação coletiva de empregados para participação 
em assembleias fora do ambiente de trabalho durante a jornada laboral. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA – MENSALIDADE SINDICAL 

A empresa descontará mensalmente em folha de pagamento dos empregados filiados ao 
SINDISAN, devidamente autorizados por escrito, a mensalidade sindical de 1,5% (um e 
meio por cento) sobre o salário-base, repassando os valores ao SINDISAN até o 2º 
(segundo) dia útil do mês subsequente. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA – CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL 

Fica a empresa obrigada a descontar mensalmente de todos os empregados beneficiados 
pelas condições do presente Acordo o valor de R$ 20,00 (vinte reais) em favor do 
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SINDISAN, a título de Contribuição Assistencial, nos termos do art. 513, alínea 'e', da 
CLT e do Tema 935 de Repercussão Geral do STF. 

 Parágrafo 1º – Fica assegurado ao(à) empregado(a) o direito de oposição, 
mediante carta individual entregue na sede do SINDISAN, dentro de 10 (dez) 
dias corridos da assinatura do presente Acordo. 

 Parágrafo 2º – Os associados do SINDISAN estão isentos do desconto da 
Contribuição Assistencial. 

 Parágrafo 3º – O SINDISAN assume integral responsabilidade por eventuais 
questionamentos judiciais ou administrativos, exonerando a empresa de qualquer 
responsabilidade passiva ou regresso. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA – ACESSO DO SINDICATO À EMPRESA E 
REUNIÕES 

É assegurado ao SINDISAN o direito de realizar comunicados, assembleias e reuniões 
com os trabalhadores nas dependências da empresa, em locais e horários definidos de 
comum acordo, sem prejuízo das atividades essenciais do serviço público de 
saneamento. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA – AMPLO DIREITO DE DEFESA – 
PUNIÇÕES DISCIPLINARES 

A empresa assegura a todo empregado o amplo direito de defesa previamente à 
aplicação de qualquer punição disciplinar, vedando-se a imposição de sanção sem que o 
empregado tenha tido a oportunidade de se manifestar expressamente sobre os fatos que 
lhe são imputados. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA – MULTA 

Fica acordada entre as partes a estipulação de multa correspondente a um dia de salário 
normativo por empregado envolvido em caso de descumprimento de quaisquer das 
cláusulas deste Acordo Coletivo, revertendo-se o benefício em favor da parte 
prejudicada. 

 Parágrafo 1º – Será o empregador notificado administrativamente pelo Sindicato 
para, no prazo de 15 (quinze) dias após o recebimento da notificação, cumprir a 
norma infringida, sob pena de incidência da multa descrita no caput desta 
cláusula. 

 Parágrafo 2º – O Sindicato compromete-se a, obrigatoriamente, dar ciência da 
infringência e notificar formalmente a empresa infratora. 
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 Parágrafo 3º – Se a obrigação de fazer descumprida for prejudicial a uma das 
partes diretamente, tal multa será integralmente revertida em favor do 
prejudicado. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA – FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de Aracaju/SE para dirimir quaisquer controvérsias 
decorrentes do presente Acordo, sem prejuízo da competência da Justiça do Trabalho – 
20ª Região. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


